
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Ofícios da Tutela Coletiva

IC nº 1.28.000.000680/2008-91

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 10/2012

1. O  presente  inquérito  civil  foi  instaurado  a  fim  de 

apurar  a  destruição  de  0,44  hectares  de  floresta  em área  de  preservação 

permanente – mangue – sem a licença dos órgãos ambientais competentes, no 

município de Nísia Floresta/RN, por parte da Sra. Nedjamar Guedes (CPF n.º 

428.172.264-53)  (Auto de Infração IDEMA nº 138/2005). 

2.  O  Auto  de  Infração  encontra-se  à  fl.  06, 

acompanhado de imagem aérea (fl.  12)  e  planta  (fl.  11) que comprovam o 

desmatamento de mangue

3. A SPU informou que a área em comento se encontra 

presumidamente em área da União e que não existe inscrição de ocupação 

para o referido imóvel (fl. 25)

4. O IDEMA encaminhou Relatório Técnico referente ao 

empreendimento  objeto  do  presente  inquérito  e  informou  que  “os  viveiros 

pertencentes a Nedjamar Guedes, localizado na fazenda Mahler, Distrito de 

Oitizeiro,  Nísia  Floresta/RN  se  encontram  desativados,  com  as  comportas 

abertas, favorecendo o fluxo e refluxo das marés e a regeneração de mangue 
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no  interior  dos  viveiros”,  e  concluindo  que  “está  havendo  recuperação 

ambiental  no  local  com a  regeneração  intensa  de  mangue  no  interior  dos 

viveiros desativados” (fls. 29/30). 

5. Considerando  que  os  viveiros  já  se  encontravam 

desativados, tendo ocorrido a regeneração natural do manguezal desmatado, 

decisão de fls. 31/32 determinou o arquivamento do presente inquérito.

6. Essa egrégia 4ª Câmara de Coordenação e Revisão 

não homologou o arquivamento, considerando a possibilidade: de  salinização 

do  lençol  freático  e  do  solo  em  áreas  próximas  aos  viveiros  impedindo  a 

atividade agrícola  nesses locais  ou trazendo  prejuízo  ao consumo de água 

potável pela população; de poluição nos cursos ou corpos d´água próximos em 

razão da utilização de fungicidas; de desequilíbrio ecológico ou alteração do 

ecossistema  em  razão  da  introdução  de  espécies  exóticas,  não-nativas, 

decorrentes da aludida atividade. Foi  aduzido,  ainda,  que a recuperação do 

manguezal somente se dá a longo prazo. Diante disso, determinou-se o retorno 

dos autos  para a promoção de todas as medidas necessárias à adequada 

regeneração do meio ambiente afetado (fls. 35/35v). 

7. Considerando  o  posicionamento  da  4ª  CCR, 

requisitou-se  ao  IDEMA  que  esclarecesse  se  a  operação  da  atividade  de 

carcinicultura objeto do presente procedimento: a) gerou a salinização do lençol 

freático  e  do  solo  em  áreas  próximas  aos  viveiros  impedindo  a  atividade 

agrícola nesses locais ou trazendo prejuízo ao consumo de água potável pela 

população; a.1) se o aporte de água salgada com a operação dos viveiros é 

superior ao que havia no local quando da existência do manguezal (antes que 

fosse cortado para viabilizar a atividade); b) se a atividade em comento gerou 
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poluição nos cursos  ou corpos d´água  próximos em razão da utilização de 

fungicidas; b.1) na hipótese de ter havido poluição por fungicidas, se, diante do 

tempo  em  que  a  atividade  cessou,  os  cursos  d´água  ou  corpos  d´água 

continuariam poluídos; c) se a introdução de espécies exóticas, não-nativas, 

decorrentes  da  aludida  atividade  ocasionou  desequilíbrio  ecológico  ou 

alteração do ecossistema, e, em caso positivo, que providências deveriam ser 

adotadas pelo responsável. (fl. 39).

8. No tocante à  salinização dos lençóis freáticos e do 

solo próximo às fazendas, impossibilitando a agricultura nesses locais, referido 

por essa 4ª CCR, o IDEMA esclarece:

Os projetos de carcinicultura citados sofrem influência direta da 

maré,  pois  o  solo  e  o  lençol  freático  já  eram  salinizados  

naturalmente  pela  Lagoa  Nísia  Floresta  ou  Lagoa  Papari  com 

água  salobra.  Não  houve  impactos  negativos  na  atividade 

agrícola existente no entorno das áreas citadas, nem problema ao 

consumo de água potável pela população, uma vez que a cunha 

salina  não  está  atingindo  o  lençol  freático  dos  poços  da 

Companhia  de  Abastecimento  (CAERN)  que  abastece  as 

comunidades, devido serem distantes dos viveiros e localizados 

nas  terras  altas  das  comunidades.  Atualmente,  onde  ocorre  o 

adentramento  do  fluxo  das  marés,  está  havendo  recuperação 

natural do manguezal.(fl. 43).

De  fato,  no  presente  caso,  para  a  construção  do 

viveiro houve desmate de 0,44 hectare de manguezal (plantas às fls. 11 e 12), 
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sendo que o manguezal se desenvolve em terrenos que sofrem a influência 

direta das marés, portanto tratam-se de áreas naturalmente salinizadas, pois 

ficam, diariamente, submersas em água salobra durante a maré alta. Ademais, 

eventual  aumento  da  salinidade  após  a  operação  dos  viveiros,  também 

reconhecido  pelo  IDEMA,  não  tem  impedido  a  regeneração  do  manguezal 

como afirmado pelo  órgão ambiental  neste  e  verificado em diversos  outros 

casos.

A salinização do lençol freático pode ocorrer quando 

o viveiro é construído fora das áreas de manguezal, mediante o bombeamento 

da  água  salobra.  Nesses  casos  os  viveiros  não  estão  sobre  um  terreno 

naturalmente salinizado, pois não foram edificados sobre área de manguezal, 

podendo  ocorrer  a  salinização  do  lençol  freático  se  não  houver  a 

impermeabilização  dos  viveiros.  É  uma  situação  distinta  da  havida  nos 

presentes autos, e que quando ocorreu e tivemos ciência, ensejou ACP por 

parte desta Procuradoria, conforme cópia que segue anexa.

Quanto à  utilização de fungicidas,  mencionada em 

decisão dessa egrégia Câmara, o órgão ambiental estadual informou que não 

são utilizados fungicidas na atividade de criação de camarão (fl. 43). 

Outrossim,  no  tocante  a  eventual  desequilíbrio 

ecológico ou alteração no ecossistema pela introdução de espécies exóticas,  

não nativas, o IDEMA informou que a fuga do camarão Litopenaeus vannamei, 

originário do Oceano Pacífico,  ocorre em caso de eventual rompimento dos 

diques dos viveiros,  no entanto,  não há registros  significativos  sobre a 

ocorrência  desse  tipo  de  fuga  e  nem  estudos  relacio nados  ao 
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desequilíbrio ecológico do meio ambiente após a int rodução da referida 

espécie no estado do Rio Grande do Norte  (fl. 44).

Diga-se  que,  no  caso  do  presente  inquérito,  não 

houve  qualquer  notícia  de  rompimento  de  diques  e,  portanto,  de  fuga  de 

espécies exóticas.

9. Posteriormente,  informou  o  órgão  ambiental, 

mediante relatório datado de abril  de 2011,  que houve um ganho ambiental 

significativo,  uma vez  que  a  área  de desmate  foi  de 0,44  ha  e  a  área  de 

recuperação está em torno de 1,54 ha, bem como que o mangue está com 

altura variando de 0,80 a 4 metros  (fls. 48/49). Tal fato foi confirmado pelo 

relatório de fls. 65/67, datado de fevereiro de 2012, no qual foi mencionado, 

relativamente ao viveiro de Nedjamar Guedes, que a altura do mangue está 

entre 2 a 6 metros, com recuperação consolidada.

10. Sendo  assim,   já  tendo  havido  a  cessação  da 

atividade,  estando assegurado o fluxo das marés,  tendo sido consolidada a 

regeneração  natural  do  manguezal,  bem como  diante  dos  esclarecimentos 

trazidos pelo órgão ambiental estadual que afastam a possibilidade de danos 

ao lençol freático em virtude de salinização, ou aos cursos e corpos d´água 

decorrentes  da  aplicação  de  fungicidas  e  da  fuga  de  espécies  exóticas, 

entendemos que se encontra exaurido o objeto do presente inquérito, não se 

vislumbrando  outras  providências  a  serem  adotadas,  sendo  o  seu 

arquivamento medida que se impõe.

11. Ante o exposto, com fulcro nos §§ 1º e 3º, do art. 9º, 

da  Lei  nº  7.347/85  c/c  art.  62,  inc.  IV,  da  Lei  Complementar  n.  75/93, 
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regulamentado pelo  art.  17,  §§ 1.º,  2.º  e  3.º,  da Resolução n.º  87/2006 do 

Conselho Superior  do Ministério  Público  Federal,  determino o  arquivamento 

deste IC, submetendo a presente decisão para exame, deliberação e, se for o 

entendimento,  homologação  por  parte  da  4ª Câmara  de  Coordenação  e 

Revisão.

Diante  da  distinção  feita  pelo  inc.  II  do  art.  2º  da 

citada  Resolução  n.  87/2006,  não  há  representante  a  ser  comunicado  da 

presente decisão, pois trata-se de comunicação de ilícito feita por autoridade.

Em cumprimento ao disposto no art. 16, § 1º, inc. I, 

da  Resolução  n.  87/2006  do  CSMPF,  publique-se  no  Portal  do  Ministério 

Público Federal.

Após as anotações de praxe nesta PR, remetam-se 

os  autos  à  4ª Câmara  de  Coordenação  e  Revisão,  em Brasília/DF,  sendo 

observado o prazo de até 3 (três) dias previsto no § 1º, do art. 9º, da Lei da 

Ação Civil Pública.

Cumpra-se. 

Natal/RN, 06 de junho de 2012.

FÁBIO NESI VENZON ,

Procurador da República.
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